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RESUMO – O comércio ambulante de alimentos é considerado uma atividade temporária de venda e varejo de 

alimentos prontos para o consumo, realizada em locais públicos e podem constituir um risco à saúde dos 

consumidores, já que os produtos comercializados podem ser facilmente contaminados por microrganismos 

patogênicos. Assim, o presente estudo teve como objetivo avaliar as condições higiênicas de edificação, 

instalações, equipamentos, móveis e utensílios de 33 locais do comércio ambulante de alimentos de Itaqui-RS, 

durante as festividades carnavalescas de 2014. Para a verificação das Boas Práticas foi elaborada e aplicada uma 

lista de verificação baseada nas legislações sanitárias vigentes. De acordo com a classificação proposta na 

metodologia, 60,61% (n=20) dos vendedores avaliados foram classificados entre o grupo 1 (91-100%) e grupo 2 

(70-90%) dos itens propostos na avaliação. Verificou-se que 75,76% (n=25) apresentavam-se em conformidade 

em relação a higienização do local de venda, instalações, equipamentos,  móveis e utensílios, no entanto, foi 

observado que em 57,58% (n=19) dos locais havia a presença de objetos estranhos as atividades de produção de 

alimentos. De acordo com os resultados pode-se concluir que existem alguns locais em que as não 

conformidades observadas podem ser fontes de contaminação dos alimentos e serem veículos de doenças 

transmitidas por alimentos. Sugere-se que a partir desse estudo exista a aplicação de intervenções educativas 

como ferramenta para os ambulantes adotarem técnicas adequadas para possuir melhores condições higiênicas na 

comercialização dos alimentos, assegurando ao consumidor melhor qualidade dos produtos ofertados. 

Palavras-chave: alimentos de preparação rápida, lista de verificação, qualidade dos alimentos, saúde coletiva. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 A comercialização de alimentos de rua é uma prática antiga comum em diversos países, sendo 

considerada como uma atividade temporária de venda de alimentos prontos e servidos realizadas em logradores 

públicos (SÁ et al., 2010). 
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 O comércio de alimentos de rua tem aumentado nas últimas décadas em países em desenvolvimento, 

sendo uma alternativa econômica de oferta de trabalho e está geralmente associado ao processo de urbanização e 

crescimento da população (SANTOS et al., 2012). 

 No entanto, no Brasil não existe legislação específica para o comércio ambulante, sendo o controle 

sanitário desse segmento de responsabilidade da Vigilância Sanitária municipal. Porém nem todos os municípios 

possuem normas próprias para garantir o acompanhamento e um controle de qualidade mais efetivo, com a 

finalidade de proporcionar segurança aos produtos alimentícios comercializados em vias públicas (SILVA et al., 

2011). 

 As condições higiênicas do local de venda em relação a edificação, instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios é considerada ponto crítico na comercialização de alimentos na rua, pois são fatores que podem 

favorecer a proliferação dos microrganismos patogênicos. De acordo com Silva Junior (2015), a qualidade 

higiênico-sanitária está relacionada ao controle da contaminação abrangendo ações de boas práticas que visam 

melhorar a higiene como um todo, principalmente a higiene ambiental nos locais de preparação dos alimentos. 

            Considerando que a segurança dos alimentos é um dos atributos de qualidade para a comercialização de 

alimentos, a venda desses produtos nas ruas representa um perigo à população devido às condições sanitárias 

precárias em que muitas vezes estes alimentos são produzidos sujeitos a contaminações e trazendo um risco 

potencial para a saúde pública. Assim, este estudo objetivou diagnosticar o nível de adequação das condições 

higiênicas da edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios do comércio ambulante de alimentos de 

Itaqui-RS. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 O presente estudo apresenta delineamento descritivo e observacional. O trabalho foi desenvolvido em 

conjunto com a Vigilância Sanitária do município de Itaqui-RS durante a execução do “Projeto sou Legal”, 

realizada por este setor público durante as festividades carnavalescas de 2014. 

Para análise das condições higiênicas dos vendedores ambulantes foi utilizado o método observacional in loco, 

com a aplicação de uma lista de verificação (check-list) possuindo 25 questões baseadas na Resolução RDC nº. 

216 de 15 de setembro de 2004, na Resolução RDC n°. 218 de 29 de julho de 2005 e na Portaria nº. 78 de 30 de 

janeiro de 2009 (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005; RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

 A lista de verificação foi simplificada de forma a agrupar questões que atendessem a amostragem do 

estudo, contendo um total de quatro questões considerando a categoria relacionada a edificação, instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios (QUADRO 1).  

Foram atribuídas às diferentes respostas, classificadas em conforme (C), quando o estabelecimento 

cumpriu o critério observado e não conforme (NC), quando não atendeu o critério observado, com valores de 1 

(um) e 0 (zero), respectivamente. As respostas não aplicáveis (NA), quando o item foi considerado não 

pertinente ao local e não observado (NO), quando não foi possível a observação durante a coleta de dados, não 

sendo computadas na soma final da pontuação. 
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QUADRO 1 – Questões avaliadas da lista de verificação em Boas Práticas aplicada no comércio ambulante de 

alimentos de Itaqui-RS, 2014. 

1- Edificação, Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios 
POSSUI 

Sim Não NA(*) NO(*) 

1.1 Local de venda, equipamentos, utensílios e instalações bem higienizados.     

1.2 Área de manipulação de alimentos livre de objetos estranhos as atividades, e 

produtos destinados a higienização do local.  
    

1.3 Equipamentos, móveis e utensílios que entram em contato com alimentos de 

material que não transmitam substâncias tóxicas, odores e sabores aos alimentos. 
    

1.4 Equipamentos de armazenamento de alimentos em bom estado de 

conservação. 
    

Percentual de adequação da categoria  

Observações: 

 

NA* - Não se Aplica; NO – Não Observado. 

 

Para verificar o nível de adequação das condições higiênicas relacionadas  a categoria edificação, 

instalações, equipamentos, móveis e utensílios os ambulantes foram classificados de acordo com Saccol et al. 

(2012), que dividem os estabelecimentos em cinco grupos: Grupo 1 – Muito bom (91% a 100% de adequação); 

Grupo 2 – Bom (70% a 90% de adequação); Grupo 3 – Regular (50% a 69% de adequação); Grupo 4 – Ruim 

(20% a 29% de adequação), e Grupo 5 – Muito ruim (0% a 19% de adequação). 

Os dados coletados foram digitados e tabulados com o auxílio do programa Microsoft Office Excel, 

versão 2010 e as figuras formuladas através do programa GraphPad Prism versão 5.0. Posteriormente, foi 

realizada uma análise descritiva dos resultados por meio de estatística descritiva simples. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Na categoria referente à edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios os resultados 

demonstraram que 60,61% (n=20) dos pontos de venda foram classificados como pertencentes entre o grupo 1 

(91-100%) e o grupo 2 (90-70%) (Figura 1), considerando os itens avaliados. 

 

Figura 1 – Classificação do comércio ambulantes de alimentos referente às condições higiênicas referente a 

categoria edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios. 
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Verificou-se nesta categoria que 75,76% (n=25) apresentavam-se em conformidade em relação à 

higienização do local de venda, equipamentos, utensílios e instalações. Segundo Santos (2011) alimentos 

comercializados em via pública pode representar um risco à saúde da população, uma vez que estes locais nem 

sempre apresentam uma estrutura físico-funcional adequada. 

Em relação às condições ambientais foi observado que o local onde estavam localizados os pontos de 

venda avaliados, encontrava-se limpo e sem a presença de animais. Isto ocorreu porque o evento carnavalesco 

era administrado pela Prefeitura Municipal de Itaqui-RS, a qual era responsável pela limpeza do local. Foi 

verificado no estudo que em 57,58% (n=19) dos locais de venda havia a presença de objetos estranhos e/ou em 

desuso no local de produção de alimentos, como colchões, bolsas, celulares, entre outros, que podem 

comprometer a qualidade dos alimentos comercializados. Um estudo realizado no comércio ambulante de 

alimentos no carnaval em Salvador, o autor observou que por ser o carnaval um evento, os vendedores 

improvisam as instalações por permanecerem no ponto de venda onde ficam sob condições precárias de higiene  

que podem oferecer riscos variados de contaminação dos alimentos (SANTOS, 2011). 

            A presença de equipamentos, móveis e utensílios em desacordo com as legislações sanitárias vigentes 

foram encontrados em 39,40% (n=13) dos locais avaliados. Segundo a RDC nº. 216/2004 (BRASIL, 2004), estes 

materiais não devem transmitir substâncias que sejam danosas à saúde do consumidor quando utilizados na 

produção de alimentos, devendo ser lisos, impermeáveis, de fácil higienização e estar isentos de rugosidades, 

frestas e outras imperfeições, pois podem se transformarem em uma potencial fonte de contaminação dos 

alimentos. 

             Em relação aos equipamentos de armazenamento de alimentos, 81,81% (n=27) estavam em bom estado 

de conservação. Resultados semelhantes foram encontrados por Franco e Ueno (2010) em 158 pontos de venda 

de comida de rua em Taubaté (SP), onde em 73,40% (n=116) dos pontos de comercialização, os equipamentos 

apresentavam bom estado de conservação. Falhas na conservação e higienização dos mesmos podem acarretar a 

ocorrência de doenças transmitidas por alimentos. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Este estudo avaliou o comércio ambulante de alimentos da cidade de Itaqui-RS durante suas 

festividades carnavalescas.  De acordo com os resultados encontrados sobre as condições higiênicas da categoria 

estudada, alguns locais não atenderam as condições básicas para o correto controle higiênico na comercialização 

dos alimentos, tornando-se vínculos de contaminação dos alimentos.  

No entanto, as condições não conformes podem ser corrigidas através do desenvolvimento de ações 

educativas direcionadas a este tipo de comércio, assim como o desenvolvimento de equipamentos e utensílios 

adaptados e apropriados que possam minimizar os riscos sanitários desse segmento na tentativa de atender as 

práticas higiênicas adequadas. 

Portanto, por não existir uma legislação específica para alimentos de rua e a sua diversidade de 

alimentos comercializados, há uma necessidade de criação de leis e normas que regulamentem esse comércio, 
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pois além de servirem de bases para ações de fiscalização, também irão determinar medidas de segurança 

higiênico-sanitárias, visando eliminar riscos á saúde do consumidor. 
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